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RESUMO 
Este trabalho investigou o setor público como cliente no mercado de tecnologia da informação, buscando 
compreender as especificidades, desafios e competências necessárias para empresas que desejam atuar 
nesse segmento. O objetivo foi propor um guia prático para apoiar a formação de equipes de vendas na 
participação em processos licitatórios. A metodologia adotada foi a pesquisa descritiva, com abordagem 
qualitativa e dados secundários. Inicialmente, foi realizada uma análise documental de dez editais de 
licitação de TI publicados entre 2021 e 2025, a fim de identificar requisitos, critérios de julgamento e 
práticas recorrentes. Em seguida, conduziram-se entrevistas semiestruturadas com dez profissionais de 
vendas de empresas de TI, todos com experiência superior a cinco anos em negociações com órgãos 
públicos, o que permitiu aprofundar percepções sobre competências técnicas, habilidades pessoais e 
estratégias de relacionamento. Os principais resultados mostraram que, além do preço, órgãos públicos 
valorizam fatores como credibilidade institucional, certificações, parcerias sólidas e suporte técnico 
local. Também se destacou a necessidade de que as equipes de vendas integrem perfis multidisciplinares 
(gerente de contas, pré-vendas, jurídico/administrativo e suporte técnico) e desenvolvam habilidades 
como paciência, resiliência, disciplina e atenção aos detalhes, em função da complexidade e da 
burocracia dos processos licitatórios. Concluiu-se que a atuação bem-sucedida no setor público exige 
não apenas conformidade legal, mas também uma postura consultiva e proativa, incluindo a participação 
nas fases iniciais dos editais, como consultas públicas e estudos preliminares. O guia desenvolvido a 
partir deste estudo busca oferecer às empresas de TI um passo a passo estruturado para ampliar sua 
competitividade e consolidar relações éticas, transparentes e sustentáveis com o governo. 
Palavras-chave: Setor público; Tecnologia da informação; Licitações; Equipes de vendas; 
Competências organizacionais. 
 
ABSTRACT 
This study examined the public sector as a client in the information technology market, seeking to 
understand the specificities, challenges, and competencies required of firms intending to operate in this 
segment. The purpose was to propose a practical guide to support the training of sales teams in 
participating in public procurement processes. The adopted methodology was descriptive research with 
a qualitative approach and the use of secondary data. Initially, a documentary analysis of ten IT public 
tender notices published between 2021 and 2025 was conducted in order to identify requirements, 
evaluation criteria, and recurring practices. Subsequently, semi-structured interviews were carried out 
with ten sales professionals from IT companies, all of whom had more than five years of experience in 
negotiations with public agencies, enabling a deeper understanding of perceptions regarding technical 
competencies, personal skills, and relationship-building strategies. The main findings indicated that, in 
addition to price, public organizations value factors such as institutional credibility, certifications, solid 
partnerships, and local technical support. The results also highlighted the need for sales teams to 
incorporate multidisciplinary profiles (account manager, pre-sales, legal/administrative, and technical 
support) and to develop skills such as patience, resilience, discipline, and attention to detail, given the 
complexity and bureaucratic nature of public procurement procedures. It was concluded that successful 
performance in the public sector requires not only legal compliance, but also a consultative and proactive 
posture, including engagement in the early stages of tender processes, such as public consultations and 
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preliminary studies. The guide developed from this study aims to provide IT companies with a structured 
step-by-step framework to enhance their competitiveness and to consolidate ethical, transparent, and 
sustainable relationships with government. 
Keywords: Public sector; Information technology; Public procurement; Sales teams; Organizational 
competencies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A máquina pública brasileira é hoje um dos maiores compradores de tecnologia do País, 

a soma dos gastos dos governos federal, estaduais, municipais, incluindo Executivo, 

Legislativo, Judiciário e estatais, exerce forte impacto na economia, movimentando renda, 

consumo, emprego e regulando o mercado. Esse poder de compra serve tanto para atender às 

necessidades do setor público quanto para estimular o desenvolvimento interno. De acordo com 

Rauen (2023) e dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada [IPEA] (2023), as compras 

governamentais atingiram US$ 180 bilhões em 2019, o equivalente a 9,2% do Produto Interno 

Bruto [PIB] nacional. Uma parte significativa desse valor foi direcionada à Tecnologia da 

Informação e Comunicação [TIC], incluindo hardware (computadores e servidores), software 

(sistemas de gestão, segurança e serviços digitais) e consultoria (suporte técnico e 

implementação de soluções). 

No campo da tecnologia, o governo tem priorizado soluções nacionais, seja pelo Novo 

Programa de Aceleração do Crescimento [PAC], seja por decretos que concedem margens de 

preferência — até 10% para produtos manufaturados no Brasil e até 20% para tecnologias 

desenvolvidas localmente. Isso mostra que o Estado não apenas consome tecnologia, mas 

também influencia sua produção e direciona investimentos para empresas locais. Apesar desse 

mercado potencial, muitas empresas ainda relutam em negociar com o setor público. 

Segundo Giallanza (2024), presidente da Brasil Startups, isso ocorre porque ainda 

existem preconceitos e receios em relação às vendas governamentais, especialmente entre 

startups e pequenos empresários. Jessé (2021) reforça que, embora os processos licitatórios 

sejam regidos por normas que buscam transparência e eficiência, eles trazem desafios: risco de 

atrasos nos pagamentos, exigências documentais complexas que podem gerar impugnações e a 

possibilidade de alterações unilaterais por parte do poder público. Isso faz com que as empresas 

precisem ter gestão robusta e grande capacidade de adaptação. 

Outro dado relevante vem da pesquisa Mercado Brasileiro de Software e Serviços, 

realizada pelo International Data Corporation [IDC] para a Associação Brasileira das 

Empresas de Software [ABES] (2016), que mostrou que 94% das empresas de software no 

Brasil são micro e pequenas empresas, ou seja, a maioria esmagadora do setor ainda enfrenta 

dificuldades de acesso ao mercado público. 
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Nos últimos anos, mudanças legais vêm atualizando modalidades de licitação, 

ampliando a transparência e incentivando a inovação, Hupsel (2021) aponta que essas 

conquistas devem ser reconhecidas, mas alerta que sua aplicação exige cuidado, pois os 

processos continuam complexos, cheios de etapas e de documentação, o que pode gerar atrasos 

ou erros. Nesse contexto, Pinho (2015) destaca que tecnologias de automação têm ajudado 

empresas, facilitando o monitoramento de editais, a gestão de documentos e o cumprimento das 

exigências legais. 

Para competir nesse mercado, formar uma equipe eficiente e preparada é indispensável, 

conforme observam Zenkner e Castro (2020), a conformidade jurídica é importante, já que 

falhas podem levar a multas ou até mesmo à exclusão da empresa de novas licitações. Sousa e 

Gomes (2018) acrescentam que essas exigências forçam as empresas a se organizarem melhor 

internamente, o que, por outro lado, gera ganhos de qualidade e competitividade. 

Outro ponto relevante é o tempo dos processos, De Meirelles Junior (2021) argumenta 

que as negociações no setor público podem se arrastar por mais de um ano, envolvendo editais, 

concorrências, recursos e homologações, enquanto a remuneração só chega ao final. Isso exige 

planejamento financeiro estruturado e resiliência da equipe comercial. Nesse ambiente, como 

reforçam Zenkner e Castro (2020), erros documentais ou atrasos não podem ser corrigidos de 

forma amigável, como no setor privado, pois as sanções são imediatas. Brandão e Guimarães 

(2001) complementam que essa rigidez cria a necessidade de competências específicas, como 

precisão, disciplina e rigor no cumprimento de prazos. 

Diante desse cenário, este estudo buscou oferecer uma visão clara das etapas dos 

processos licitatórios, destacando os riscos, mas também as oportunidades que o setor público 

representa para empresas de TI. O objetivo do estudo foi propor um guia prático para apoiar a 

formação de equipes de vendas na participação em processos licitatórios. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 O PODER DE COMPRA DO ESTADO E O PAPEL DAS COMPRAS PÚBLICAS EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

As compras públicas exercem papel central na dinâmica econômica e no 

direcionamento do desenvolvimento produtivo e tecnológico de um país, Rauen (2023) 

argumenta a contratação governamental não se limita à função de suprimento da máquina 
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pública, mas constitui um instrumento estratégico de política pública, capaz de induzir 

inovação, estimular cadeias produtivas locais e orientar investimentos privados. 

No contexto brasileiro, o volume de recursos movimentados pelo Estado confere ao 

setor público a condição de um dos principais demandantes de soluções de tecnologia da 

informação e comunicação. Conforme destaca Rauen (2023), as compras governamentais 

representam parcela expressiva do PIB, sendo a área de TIC um dos segmentos que mais se 

beneficiam desse poder de compra, especialmente em razão da crescente digitalização dos 

serviços públicos. 

Além do aspecto quantitativo, a atuação do Estado como indutor tecnológico se 

manifesta por meio de instrumentos normativos e programas governamentais que favorecem o 

desenvolvimento nacional. Nesse sentido, a literatura aponta que mecanismos de margem de 

preferência e políticas de estímulo à inovação ampliam o papel estratégico das compras 

públicas, aproximando-as de uma lógica de desenvolvimento econômico e tecnológico (Rauen, 

2023). 

 

2.2 ESPECIFICIDADES DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E SEUS EFEITOS SOBRE 

AS EMPRESAS DE TECNOLOGIA 

A atuação comercial junto à Administração Pública é marcada por características 

institucionais e legais que a diferenciam substancialmente do mercado privado (BRASIL, 

2021). Segundo Di Pietro (2022), as contratações públicas estão submetidas a princípios 

constitucionais, como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, o que 

impõe elevado grau de formalização aos processos de aquisição. 

Justen Filho (2016) ressalta que o procedimento licitatório é estruturado para assegurar 

igualdade de condições entre os concorrentes e selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração, restringindo a margem de negociação direta e impondo regras previamente 

estabelecidas em edital. Nesse contexto, a atuação das empresas de tecnologia passa a ser 

condicionada não apenas à capacidade técnica e comercial, mas também ao atendimento 

rigoroso de exigências legais e documentais. 

Além das exigências formais, as empresas enfrentam riscos específicos, como atrasos 

de pagamento, alterações contratuais unilaterais e elevado grau de controle externo, o que 

demanda maior robustez administrativa, financeira e jurídica. Tais características reforçam a 

necessidade de estrutura organizacional mais madura para atuação nesse mercado. 
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2.3 BARREIRAS DE ACESSO E PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

NO MERCADO PÚBLICO DE TI 

Apesar da existência de políticas públicas voltadas à ampliação da participação de 

micro e pequenas empresas, a literatura aponta que o acesso efetivo ao mercado governamental 

permanece restrito. De acordo com Biderman e Arvate (2004), as exigências técnicas e 

administrativas, embora necessárias para garantir a regularidade das contratações, funcionam, 

na prática, como barreiras de entrada para empresas com menor capacidade organizacional. 

A predominância de micro e pequenas empresas no setor de software e serviços de TI 

no Brasil, conforme demonstrado em estudos setoriais, torna essa limitação ainda mais 

relevante. Oliveira e Pereira (2020) observam que o tratamento diferenciado previsto na 

legislação, como critérios de desempate e preferência, não elimina a necessidade de que essas 

empresas desenvolvam competências administrativas, financeiras e técnicas compatíveis com 

o padrão exigido nas licitações públicas. 

Nesse sentido, Biderman e Arvate (2004) argumentam que a ampliação da 

concorrência no mercado público depende não apenas de incentivos normativos, mas do 

fortalecimento das capacidades internas das organizações, especialmente no que se refere à 

gestão de documentos, à qualificação técnica e ao domínio dos procedimentos legais. 

 

2.4 TECNOLOGIAS DE APOIO, AUTOMAÇÃO E GESTÃO DE PROCESSOS 

LICITATÓRIOS 

O uso de tecnologias digitais tem sido apontado como fator relevante para a redução 

de assimetrias de informação e para o aumento da eficiência no relacionamento entre empresas 

e governo. Sistemas de automação de processos, monitoramento de editais e gestão documental 

contribuem para mitigar falhas operacionais, reduzir retrabalhos e ampliar a capacidade de 

resposta das empresas às exigências dos certames. 

A literatura sobre compras públicas eletrônicas indica que plataformas digitais de 

contratação favorecem a transparência, ampliam a concorrência e reduzem custos 

administrativos (Ferreira; Silva, 2020). Contudo, o simples acesso às plataformas não elimina 

a necessidade de conhecimento especializado, uma vez que a interpretação dos editais, a 

organização dos documentos e a elaboração das propostas continuam exigindo elevado grau de 

especialização. 
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A conformidade com a legislação e com os regulamentos específicos das licitações 

constitui elemento central para a atuação das empresas de tecnologia no setor público. Zenkner 

e Castro (2020) afirmam que programas de compliance no ambiente das contratações públicas 

assumem função estratégica, na medida em que reduzem riscos de sanções, inabilitações e 

responsabilizações administrativas. 

Segundo Justen Filho (2016), falhas documentais, descumprimento de requisitos 

formais ou interpretação inadequada do edital podem resultar na exclusão imediata do licitante, 

independentemente de sua capacidade técnica. Esse ambiente normativo rigoroso impõe às 

empresas a necessidade de desenvolver rotinas internas estruturadas e mecanismos de controle 

e verificação contínua. 

Sousa e Gomes (2018) acrescentam que, embora as exigências legais representem um 

custo adicional de organização, elas também contribuem para o fortalecimento da gestão 

interna, padronização de processos e melhoria da qualidade organizacional, refletindo 

positivamente na competitividade das empresas. 

A qualificação técnica, por sua vez, assume papel central na seleção dos fornecedores, 

Carvalho e Moura (2021) destacam que a exigência de comprovação de experiência e de 

certificações busca reduzir riscos de execução contratual, assegurando que apenas empresas 

com histórico comprovado participem de contratos de maior complexidade tecnológica. 

 

2.6 COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS E PROFISSIONAIS PARA ATUAÇÃO NO 

SETOR PÚBLICO 

A literatura sobre competências organizacionais evidência que ambientes regulados e 

de elevada complexidade demandam conjuntos específicos de conhecimentos, habilidades e 

atitudes. Brandão e Guimarães (2001) definem competências como a combinação integrada de 

saberes, experiências e comportamentos que permitem à organização alcançar desempenho 

superior em contextos específicos. 

Dutra (2004) destaca que, em ambientes caracterizados por normas rígidas e processos 

formais, competências como disciplina, organização, atenção aos detalhes e responsabilidade 

tornam-se determinantes para o desempenho. Essa lógica se aplica de forma direta ao mercado 

público, no qual o cumprimento rigoroso de prazos, regras e procedimentos constitui condição 

básica de permanência. 
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Zarifian (2001) complementa que a competência profissional está relacionada à 

capacidade de lidar com situações complexas e imprevistas, mobilizando conhecimentos 

técnicos e organizacionais. No contexto das vendas para o setor público, essa capacidade se 

manifesta na interpretação de editais, na adaptação a mudanças normativas e na articulação 

entre áreas técnicas, jurídicas e comerciais. 

As contratações públicas em tecnologia configuram processos de vendas complexas, 

caracterizados por longos ciclos de decisão, múltiplos atores institucionais e elevado grau de 

formalização. Rackham (1999) afirma que, em contextos de vendas complexas, a construção 

de soluções, a compreensão aprofundada das necessidades do cliente e a persistência ao longo 

do processo decisório são mais relevantes do que abordagens tradicionais de persuasão. 

Kotler e Keller (2012) destacam que, em mercados organizacionais, a atuação 

comercial tende a assumir caráter consultivo, no qual o fornecedor contribui para a definição 

do problema e da solução. No setor público, contudo, essa atuação ocorre principalmente nas 

fases preliminares de planejamento, como consultas públicas e estudos técnicos, uma vez que, 

após a publicação do edital, a margem de interação se reduz significativamente. 

Os prazos prolongados entre a identificação da demanda, a publicação do edital, o 

julgamento das propostas e a contratação exigem planejamento financeiro e resiliência das 

equipes de vendas. Essa característica reforça a necessidade de integração entre áreas 

comerciais, técnicas e administrativas, de modo a sustentar a atuação da empresa ao longo de 

todo o ciclo de contratação. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O método utilizado foi uma pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa. Para isso, 

foram aplicadas duas técnicas principais: entrevistas semiestruturadas com profissionais de 

empresas de tecnologia e análise de editais públicos de licitação. 

A combinação dessas técnicas possibilitou observar o tema sob diferentes perspectivas: 

de um lado, compreender as percepções e experiências dos profissionais que atuam diretamente 

com o setor público; de outro, levantar e quantificar informações objetivas presentes nos editais, 

como requisitos, prazos e modalidades de contratação. De acordo com Creswell (2014), a 

integração entre dados qualitativos e dados secundários contribui para tornar a pesquisa mais 

completa e fortalecer a consistência dos resultados. 
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Na primeira etapa, foi realizada uma pesquisa documental, baseada na análise de editais 

públicos de licitação disponíveis na plataforma ComprasNet, referentes ao período de 2021 a 

2025. Esse recorte temporal permitiu observar editais recentes e identificar tendências 

relevantes para o mercado de tecnologia da informação (TI). 

Foram selecionados editais que envolviam diferentes tipos de contratação, como 

software, hardware, serviços de manutenção e consultoria, de forma a contemplar a diversidade 

das demandas apresentadas pelo setor público. A análise concentrou-se em aspectos como 

critérios técnicos, modalidades de disputa, exigências de habilitação, prazos e valores 

estimados, buscando identificar padrões e pontos comuns entre os documentos. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa documental é amplamente reconhecida por 

sistematizar informações oficiais e transformá-las em fontes de análise (Cellard, 2012; Lakatos; 

Marconi, 2017). Estudos de Fazekas e Tóth (2014) e Fazekas (2024) destacam a utilidade da 

análise de editais para avaliar aspectos como transparência, eficiência e competitividade em 

compras públicas, enquanto Yin (2016) ressalta a importância de documentos oficiais como 

base em pesquisas sociais e estudos de caso.  

Os dados coletados a partir dos dez editais foram organizados em planilhas eletrônicas, 

permitindo a sistematização das informações em categorias como base legal, critérios de 

julgamento, exigências de habilitação, certificações, atestados de capacidade técnica, prazos 

contratuais e penalidades. A análise foi conduzida por meio de estatísticas descritivas simples 

(frequência absoluta e percentual), o que possibilitou identificar padrões recorrentes, como a 

predominância do critério de menor preço global, e diferenças relevantes, como a variação nos 

prazos de vigência contratual (12 a 84 meses) e na divulgação ou não dos valores estimados de 

contratação. Esse tratamento de dados secundários permitiu comparar de forma objetiva os 

editais e forneceu evidências que complementaram as percepções obtidas na etapa qualitativa 

das entrevistas. 

Na segunda etapa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com profissionais que 

já atuam na área comercial de TI voltada ao setor público. Essa pesquisa tem caráter qualitativo, 

pois busca compreender em profundidade as opiniões e experiências de profissionais da área 

de TI sobre o setor público como cliente. Trata-se de um estudo de natureza descritiva e 

exploratória, adequado quando o objetivo é analisar práticas e percepções dos participantes em 

seu contexto real (Gil, 2008). 
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O público-alvo foi formado por dez profissionais de vendas de empresas de TI, todos 

com mais de cinco anos de experiência em negociações com órgãos da Administração Pública. 

Esse perfil foi escolhido porque esses profissionais já acumularam vivência em processos de 

licitação, contratos e manutenção de relacionamentos de longo prazo, pontos centrais para a 

compreensão do tema. 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, técnica que 

combina perguntas previamente definidas com a flexibilidade de aprofundar temas que surgem 

durante a conversa. Esse modelo permite maior riqueza de informações e adaptabilidade no 

diálogo com os participantes (Minayo, 2001; Manzini, 2004). As entrevistas foram conduzidas 

individualmente em ambiente virtual, tiveram duração média entre 30 e 50 minutos, foram 

gravadas (mediante autorização dos participantes) e posteriormente transcritas para análise. 

O roteiro de perguntas foi elaborado a partir de três eixos principais: (i) gestão de vendas 

e relacionamento com o setor, fundamentado em autores que discutem práticas de marketing e 

vendas consultivas (Kotler; Keller, 2012; Rackham, 1999); (ii) contratações públicas e as 

especificidades do cliente governamental, considerando a legislação e a doutrina administrativa 

(Di Pietro, 2022; Justen Filho, 2016); e (iii) competências organizacionais e individuais 

necessárias em mercados complexos (Dutra, 2004; Zarifian, 2001). Esse embasamento teórico 

contribuiu para a consistência metodológica do instrumento de coleta. O roteiro de perguntas 

utilizado encontra-se disponível no Apêndice 1 deste trabalho. 

Para o tratamento dos dados, adotou-se a técnica de análise de conteúdo, que permite 

organizar e interpretar as falas dos participantes em categorias temáticas, favorecendo a 

identificação de padrões, desafios, oportunidades e competências relevantes para o 

relacionamento entre empresas de TI e o setor público (Bardin, 2011). 

Assim, o método adotado garantiu coerência entre os objetivos do estudo, o público 

escolhido, o instrumento de coleta e a técnica de análise, oferecendo uma base sólida para 

compreender o mercado e gerar contribuições práticas para empresas de tecnologia que atuam 

com o governo. 
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Tabela 1. Perfil dos entrevistados 

Entrevistado Empresa Cargo Tempo de   
Experiência (anos) 

Duração da 
entrevista (min) 

Entrevistado 1 Logicalis Account Manager 22 52:00 
Entrevistado 2 Kumulus Account Manager 5 28:00 
Entrevistado 3 Databrics Account Manager 16 25:00 
Entrevistado 4 Quatto Tec. Diretor Comercial 20 28:00 
Entrevistado 5 Cloudera Account Manager 17 23:00 
Entrevistado 6 Service Now Account Manager 12 20:00 
Entrevistado 7 Microsoft Account Manager 16 29:00 
Entrevistado 8 Oracle Account Manager 17 24:00 
Entrevistado 9 Tempest Account Manager 6 22:00 
Entrevistado 10 Open Text Account Manager 24 49:00 
Fonte: Resultados originais da pesquisa (2025). 

 

Após a coleta dos dados, foi realizada uma análise de conteúdo com o objetivo de 

identificar padrões, temas recorrentes e pontos de convergência nas informações obtidas. 

Conforme destaca Freitas (2000), esse tipo de análise deve ser conduzido de maneira objetiva 

e sistemática, garantindo maior credibilidade e clareza nos resultados. A interpretação detalhada 

dos dados qualitativos, aliada à análise dos dados secundários possibilitou uma compreensão 

ampla dos impactos observados. Como resultado, esta pesquisa contribuiu para a elaboração de 

um guia prático, voltado a orientar empresas que ainda não atuam no mercado governamental, 

oferecendo subsídios para que possam se preparar adequadamente para ingressar nesse 

segmento. 

 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
Os resultados deste trabalho trouxeram informações importantes sobre como o setor 

público se comporta como cliente no mercado de tecnologia da informação (TI) e quais fatores 

influenciam o desempenho das empresas que atuam nesse espaço. Assim, estruturou-se um guia 

orientativo simples para atendimento comercial ao setor público, organizado em etapas 

sequenciais conforme demonstrado na Figura 1. 
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Figura 1. Guia do processo de vendas ao setor público 
 

Fonte: Resultados originais da pesquisa (2025). 
 

a. Formação da equipe de vendas 

A constituição de uma equipe multidisciplinar é condição essencial para a atuação no 

mercado público. Recomenda-se que seja composta, no mínimo, por um Gerente de Contas, 

responsável pelo relacionamento com os órgãos contratantes; um Especialista Técnico, que 

garante a adequação da solução às especificações exigidas e um profissional de licitações ou 

assessor jurídico, encarregado de analisar editais, preparar a documentação e assegurar o 

cumprimento da legislação vigente. Em organizações de maior porte, pode-se agregar ainda 

funções de compliance e gestão financeira, dada a complexidade e o longo prazo dos processos. 

 

b. Segmentação 

Antes de iniciar a prospecção, as empresas devem mapear os órgãos públicos que 

possuem maior sinergia com o seu portfólio de produtos e serviços. Essa segmentação aumenta 

a efetividade da atuação comercial, pois permite concentrar esforços nos órgãos que mais 

demandam soluções compatíveis com a expertise da empresa. Além disso, conhecer a estrutura 

administrativa (federal, estadual ou municipal) facilita o planejamento de preços, prazos e 

logística. 

 

c. Participação em consultas públicas 
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A presença ativa em consultas e audiências públicas é estratégica. Nessa fase preliminar, 

os fornecedores podem esclarecer dúvidas, sugerir melhorias técnicas e alinhar expectativas 

antes mesmo da publicação do edital. Essa participação aumenta a chance de contribuir para a 

definição das especificações do objeto licitado e fortalece o relacionamento institucional com 

o órgão contratante, conforme também destacaram os entrevistados da pesquisa. 

 

d. Acompanhamento da publicação dos editais 

A utilização de plataformas especializadas, como o ComprasNet ou sistemas de 

monitoramento de editais, é recomendada. Essas ferramentas centralizam dados e notificam 

sobre oportunidades relevantes, permitindo que a empresa identifique licitações alinhadas ao 

seu portfólio com antecedência e organize sua estratégia de participação. 

 

e. Habilitação  

Após a publicação do edital, torna-se indispensável a análise criteriosa da documentação 

exigida (como declarações, certificados e atestados de capacidade técnica). Essa etapa garante 

a conformidade legal e técnica, além de subsidiar a formulação de uma proposta 

economicamente viável. Também é necessário avaliar o critério de julgamento adotado, de 

modo a planejar adequadamente a estratégia de participação e as ações nas fases subsequentes 

do certame. 

 

f. Disputa 

No momento da disputa, a empresa deve apresentar uma proposta exequível, alinhada 

às suas capacidades técnicas e operacionais. É recomendável disputar apenas os lotes em que 

possua competência comprovada, evitando se aventurar em áreas desconhecidas, o que pode 

representar riscos elevados de execução e comprometer a credibilidade junto ao órgão público. 

 

g. Contratação 

Uma vez homologado o resultado, inicia-se a formalização contratual. Essa fase 

demanda atenção especial às cláusulas relacionadas à execução, aos prazos de vigência e às 

penalidades previstas, garantindo segurança jurídica e operacional para a empresa contratada. 

 

h. Execução contratual 
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 Após a assinatura, a empresa deve cumprir rigorosamente as obrigações assumidas, 

observando prazos, condições técnicas e indicadores de desempenho previstos no contrato. O 

acompanhamento contínuo dessa etapa é essencial para assegurar a conformidade e evitar 

sanções. 

 

i. Pós-venda 

A etapa final compreende o suporte técnico contínuo ao órgão público, o monitoramento 

sistemático dos indicadores de desempenho e a manutenção do relacionamento institucional. 

Essa fase é estratégica para fortalecer a imagem da empresa junto à Administração Pública e 

ampliar as chances de participação em contratações futuras. 

 

A construção deste guia do processo comercial para o setor público foi possível 

mediante os resultados da coleta da etapa dos dados secundários e da entrevista semiestruturada 

conforme a Tabela 2. Esse levantamento permitiu identificar práticas comuns e requisitos 

frequentes que o setor público adota ao contratar fornecedores, mesmo que os editais variem, 

alguns tratando da compra de equipamentos, outros de softwares ou de serviços especializados, 

nota-se uma certa padronização nas exigências, principalmente em relação à documentação, 

experiência técnica e critérios de escolha das propostas. 

 
Tabela 2 - Bases teóricas e empíricas utilizadas na construção do guia do processo comercial para o setor público 
Etapa do Guia Fundamentação teórica Evidência empírica 

Formação da equipe Brandão e Guimarães (2001); Dutra (2004); 
Rackham (1999) Entrevistados 1, 4, 7 

Segmentação Kotler e Keller (2012) Editais + Entrevistado 4 
Consulta pública Kotler e Keller (2012); vendas consultivas Entrevistado 4 
Monitoramento Ferreira e Silva (2020) Editais 
Habilitação Justen Filho (2016; 2021); Di Pietro (2022) Editais 
Disputa Justen Filho (2016; 2021) Editais 
Contratação Legislação Lei Lei nº 14.133/2021 Editais 
Execução Di Pietro (2022) Entrevistados 3, 4, 5, 6, 7 e 8 
Pós-venda Kotler e Keller (2012) Entrevistados 3 e 10 
Fonte: Resultados originais da pesquisa (2026). 
 

Outro aspecto recorrente identificado nos dez editais analisados foi a exigência de 

regularidade documental como condição para participação. Em todos os casos, os licitantes 

precisaram comprovar habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, além de atender a requisitos 
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técnicos específicos. Em oito dos dez editais, houve ainda a obrigatoriedade de apresentação de 

atestados de capacidade técnica, enquanto em quase todos se verificou a exigência de 

certificações formais, reforçando o papel desses documentos na comprovação da idoneidade e 

da qualificação dos fornecedores. Esses resultados estão em consonância com Ferreira e Silva 

(2020), ao destacar que os mecanismos de habilitação cumprem a função de centralizar a 

verificação documental e assegurar que apenas empresas regulares e qualificadas possam 

disputar os certames. 

No que se refere ao julgamento das propostas, a análise mostrou que o critério de menor 

preço global foi o mais utilizado, presente em sete deles. Em dois editais, adotou-se o critério 

de maior desconto, enquanto apenas um edital utilizou o menor preço por lote. Essa 

predominância confirma que o preço segue sendo o elemento central de decisão, ainda que em 

alguns casos possam existir requisitos técnicos complementares. A divisão por itens ou lotes, 

observada em determinados editais, também demonstra a estratégia de ampliar a 

competitividade e possibilitar que fornecedores disputem apenas nos segmentos em que 

possuem maior expertise. Conforme destacam Santos e Lima (2019), a centralidade do critério 

de menor preço impõe aos fornecedores o desafio de equilibrar competitividade com qualidade, 

demandando práticas eficazes de gestão de custos e diferenciação. 

Entre todos os requisitos observados, merece especial destaque a exigência de 

qualificação técnica específica e/ou comprovação de experiência anterior, especialmente nas 

contratações de maior complexidade. Conforme ressaltam Carvalho e Moura (2021), a 

comprovação de experiência funciona como filtro para selecionar fornecedores com capacidade 

técnica comprovada, reduzindo riscos de execução contratual insatisfatória. Esse critério 

assume papel central para garantir que apenas empresas efetivamente capacitadas, com 

histórico comprovado em projetos similares e, em alguns casos, certificações reconhecidas no 

setor, possam executar as demandas. Tal exigência não apenas eleva o padrão de qualidade dos 

serviços prestados, como também protege o interesse público, assegurando que recursos sejam 

aplicados em soluções viáveis, sustentáveis e alinhadas às necessidades do contratante. 

Um ponto relevante é que a maioria dos editais concede tratamento favorecido às micro 

e pequenas empresas (ME/EPP), oferecendo benefícios como critérios de desempate e 

preferência na contratação, medida que estimula a participação de empresas de menor porte no 

mercado de fornecimento ao setor público. Conforme observam Oliveira e Pereira (2020), o 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 promove maior inclusão 
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econômica e fortalece a competitividade dessas empresas no atendimento às demandas do setor 

público. 

Quanto à forma de participação, embora a legislação permita a formação de consórcios, 

poucos editais analisados autorizaram esse formato, o que limita a atuação conjunta de empresas 

com menor capacidade técnica ou econômica individual. Além disso, nos contratos de prestação 

de serviços com dedicação exclusiva de pessoal, é frequente a adoção de indicadores de 

desempenho para a medição de resultados, baseados em boas práticas de governança e gestão, 

o que permite avaliar a efetividade da execução contratual e promover ajustes quando 

necessário. Conforme destaca Martins (2018), a utilização de instrumentos de medição de 

resultados (IMR) em contratos de serviços contínuos de TI reflete a adoção de práticas de 

governança que privilegiam a mensuração da qualidade e a eficiência na entrega. 

Nos editais analisados, constatou-se que, em quase todos, há uma composição mista 

entre fornecimento de hardware e serviços ou entre software e serviços, evidenciando a 

tendência de integrar a entrega de produtos tecnológicos com o suporte e a manutenção 

necessários à sua plena operação. Conforme destacam Costa e Ribeiro (2021), essa prática visa 

ampliar o valor agregado e garantir a operacionalidade plena das soluções adquiridas pelo setor 

público. 

Essa padronização das exigências demonstra a importância de uma estruturação prévia 

por parte das empresas que pretendem atuar no setor público. Manter a documentação 

atualizada, comprovar qualificação técnica, adotar políticas de conformidade e garantir 

capacidade efetiva de atendimento não são apenas requisitos legais, mas também fatores 

estratégicos para ampliar as chances de inserção e competitividade nesse mercado. 

A planilha completa com a caracterização detalhada de cada edital encontra-se no 

Apêndice 2, onde estão sistematizados os dados referentes a objeto, base legal, critérios de 

julgamento, cláusulas de habilitação, certificações, exigência de atestados, prazos, valores 

estimados e penalidades. 

 
Tabela 2 – Caracterização dos editais de Tecnologia da Informação analisados (2021–2025) 

Edital / Órgão Objeto Base legal Prazo de 
vigência 

Edital 1 – CONFEA Software e Serviço Lei 14.133 36 meses 
Edital 2 – Banco Central Webcams Lei 14.133 36 meses 
Edital 3 – Banco do Brasil Servidores Lei 13.303 84 meses 
Edital 4 – Caixa Econômica Federal Servidores Lei 13.303 60 meses 
Edital 5 – SEFAZ/AM Serviços de SOC Lei 14.133 12 meses 
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Edital / Órgão Objeto Base legal Prazo de 
vigência 

Edital 6 – Exército Brasileiro Hardware Lei 14.133 12 meses 
Edital 7 – Ministério das Relações Ext. Firewall Lei 14.133 36 meses 
Edital 8 – Sebrae Software CDN nº 493/2024 36 meses 
Edital 9 – SEI/Governo do DF Hardware Lei 14.133 48 meses 
Edital 10 – TRT 10ª Região Serviços de TI Lei 14.133 60 meses 

Fonte: Resultados originais da pesquisa (2026). 
 

Para aprofundar a compreensão sobre a percepção e a experiência dos profissionais em 

relação ao tema estudado, foi conduzida uma pesquisa qualitativa por meio de entrevistas com 

representantes de empresas de tecnologia que atuam diretamente no setor público brasileiro. 

Entre as organizações participantes estão Microsoft, Oracle, Cloudera, Kumulus, ServiceNow, 

Logicalis, Databricks, Tempest, Quattro Tecnologia e OpenText, todas com experiência 

consolidada na oferta e comercialização de soluções tecnológicas para órgãos governamentais. 

A análise dos relatos demonstrou que o mercado público apresenta particularidades 

substanciais quando comparado ao setor privado. Dentre os principais desafios apontados, o 

entrevistado 1 destaca a necessidade de conhecimento aprofundado sobre a legislação 

específica vigente, a exigência de documentação técnica e fiscal rigorosa, a volatilidade cambial 

em contratos com insumos precificados em moeda estrangeira, bem como a complexidade e 

lentidão dos processos licitatórios. Os entrevistados 3, 5, 6, 7 e 8 também informaram que tais 

fatores tornam indispensável que as empresas disponham de estrutura mínima de compliance, 

assessoramento jurídico especializado e equipe comercial preparada para lidar com as 

peculiaridades do setor público.  

Essa informação está em consonância com Biderman e Arvate (2004), que destacam 

que, embora as políticas de incentivo ampliem a concorrência, a efetiva participação das PMEs 

exige capacidade técnica e administrativa compatível com as exigências do setor público. E de 

forma complementar, o SEBRAE (2018) reforça que, embora existam políticas de incentivo e 

margens de preferência, a participação das micro e pequenas empresas em licitações demanda 

organização interna e atenção rigorosa às exigências legais, sob pena de desclassificação. 

Os resultados das entrevistas indicaram que determinadas funções e competências são 

consideradas essenciais para a atuação das empresas de tecnologia da informação no setor 

público. Entre as mais recorrentes, os entrevistados 3 e 10 destacaram-se a figura do gerente de 

contas, cuja atribuição central é a gestão do relacionamento com os órgãos públicos, atuando 

como principal interlocutor comercial; o profissional de pré-vendas, responsável por oferecer 
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suporte técnico na elaboração de propostas e no atendimento aos requisitos estabelecidos nos 

editais; os especialistas jurídicos e administrativos, que desempenham papel estratégico na 

análise de editais, na elaboração das propostas, separação dos documentos, elaboração de 

processos de recurso, defesa ou contrarrazões e na manutenção da regularidade fiscal da 

empresa; e, por fim, o suporte técnico, responsável por assegurar a viabilidade das soluções 

apresentadas e a qualidade de sua execução. 

Cabe ressaltar, ainda, a contribuição do Entrevistado 4, Diretor de Vendas, que reforçou 

a importância de que toda a equipe envolvida conheça o processo licitatório em detalhe, de 

modo a garantir a observância das regras de compliance e o cumprimento rigoroso dos prazos 

estabelecidos. 

Os entrevistados foram unânimes em afirmar que há diferenças significativas entre 

montar uma equipe de vendas para o setor público e para clientes privados. Enquanto no 

mercado privado a negociação tende a ser mais flexível e voltada a fatores como 

relacionamento, valor agregado e customização da solução, no setor público o processo é 

altamente formalizado e regido por editais de licitação, o que exige maior conhecimento 

jurídico e documental por parte da equipe. 

Segundo Di Pietro (2022), as contratações públicas são orientadas por princípios como 

legalidade, impessoalidade e publicidade, o que reduz a margem de flexibilidade típica do setor 

privado. Nessa mesma linha, Justen Filho (2016) explica que os editais impõem regras 

detalhadas e uniformes, limitando negociações diretas e reforçando a necessidade de equipes 

multidisciplinares e preparadas. Por outro lado, como destacam Kotler e Keller (2012), 

empresas privadas podem adotar estratégias centradas no relacionamento e na percepção de 

valor, o que diferencia substancialmente a atuação comercial em cada mercado. 

Assim, enquanto no setor privado o foco recai sobre relacionamento e diferenciação 

competitiva, no setor público a prioridade está na adequação técnica, conformidade documental 

e cumprimento rigoroso das normas legais.  

Outro fator apontado de forma unânime por todos os entrevistados refere-se às 

habilidades pessoais necessárias para atuar no setor público. Destacaram-se, em especial, a 

paciência e a resiliência, consideradas essenciais diante da natureza longa e burocrática dos 

processos licitatórios, que exigem persistência para lidar com prazos e etapas demoradas. Esse 

achado está em consonância com Rackham (1999), ao destacar que, em vendas complexas, a 
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paciência e a persistência são tão importantes quanto o conhecimento técnico, dado o caráter 

prolongado e sujeito a múltiplos níveis de aprovação do processo decisório. 

Também foram ressaltadas a atenção aos detalhes e a disciplina, competências 

indispensáveis para assegurar o cumprimento rigoroso das regras de compliance, dos prazos e 

das exigências documentais. Nesse sentido, Dutra (2004) enfatiza que a disciplina e a atenção 

minuciosa constituem competências essenciais em ambientes organizacionais altamente 

regulados, nos quais o cumprimento de normas é determinante para o sucesso. De forma 

semelhante, Di Pietro (2022) lembra que a atuação no âmbito das licitações requer não apenas 

conhecimento técnico, mas também rigor e organização no atendimento das exigências legais 

e documentais. 

O Entrevistado 5 afirma que embora o uso de portais oficiais de compras seja importante 

para identificar oportunidades em editais já publicados, as empresas não devem se limitar a essa 

etapa do processo. O entrevistado 10 recomenda investir desde a fase de consulta pública, 

contribuindo com o cliente na definição da especificação técnica das soluções. Segundo 

Biderman e Arvate (2004), a participação em fases preliminares, como consultas públicas e 

audiências, é um dos mecanismos mais eficazes para alinhar a demanda governamental à oferta 

do mercado, fortalecendo a competitividade e a qualidade das contratações. 

Nesse sentido, O entrevistado 5 destacou também a importância de apresentar cases de 

sucesso, sugerir alternativas tecnológicas viáveis e participar das discussões orçamentárias 

iniciais, de modo a influenciar positivamente a construção do edital. Para Kotler e Keller 

(2012), a proximidade com o cliente nas fases iniciais do processo de compra aumenta as 

chances de a empresa influenciar especificações técnicas e criar valor percebido antes da 

decisão formal. Enquanto Fazekas (2024) complementa que interações transparentes entre 

fornecedores e compradores públicos nas etapas iniciais de planejamento são fundamentais para 

garantir especificações realistas e soluções inovadoras. 

Os Entrevistados 6, 7 e 8, representantes de empresas fabricantes de software que atuam 

por meio de parceiros locais, recomendaram que os revendedores e integradores de soluções 

priorizem a manutenção de certificações atualizadas e a apresentação de documentos que 

comprovem parcerias sólidas com os fabricantes que representam. Segundo esses profissionais, 

essa prática transmite maior segurança e credibilidade aos órgãos públicos durante os processos 

de contratação. 
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Além disso, ressaltaram a importância de manter atestados de capacidade técnica 

válidos, completos e detalhados, que comprovem de forma objetiva a competência e a 

experiência da empresa em projetos semelhantes ao objeto licitado. Esses elementos são 

considerados determinantes para a habilitação em licitações e funcionam como um diferencial 

competitivo no mercado público. 

Os Entrevistados 1, 2 e 9, que atuam como integradores de soluções de TI, confirmaram 

que o atestado de capacidade técnica é um dos documentos mais relevantes no processo de 

negociação com órgãos públicos. Segundo relataram, trata-se também de um dos pontos mais 

críticos nos processos de desclassificação, justamente por ser o instrumento que comprova a 

experiência prévia da empresa em atividades relacionadas ao objeto licitado. Dessa forma, a 

ausência de atestados adequados ou a apresentação de documentos incompletos ou mal 

detalhados frequentemente resulta na exclusão de propostas, mesmo de empresas tecnicamente 

qualificadas. 

Esse entendimento está em consonância com Justen Filho (2021), ao afirmar que os 

atestados de capacidade técnica funcionam como prova essencial da aptidão do licitante para 

executar contratos semelhantes, assegurando à Administração Pública maior segurança na 

escolha do fornecedor. 

Por fim, a pesquisa apresentou que, apesar do histórico de desconfiança associado às 

contratações públicas no Brasil, observa-se atualmente um movimento consistente em direção 

ao fortalecimento da ética, da transparência e do compliance no setor. Como destaca Di Pietro 

(2022), as contratações públicas modernas têm buscado maior eficiência e transparência, 

pautando-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade. 

Nesse mesmo sentido, Justen Filho (2016) afirma que o sistema licitatório deve ser 

compreendido como um instrumento de promoção da igualdade entre os concorrentes e de 

combate a práticas ilegais, consolidando um ambiente mais ético e transparente. 

Complementarmente, Biderman e Arvate (2004) demonstram que o fortalecimento das regras 

de controle e fiscalização, aliado a práticas de governança, tem reduzido a assimetria de 

informações e ampliado a confiança no mercado público. 

Em perspectiva internacional, Fazekas (2024) ressalta que a incorporação de 

mecanismos de compliance e de monitoramento independente tem contribuído para reduzir 

riscos de corrupção e aumentar a confiança nas compras governamentais. 
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Dessa forma, os resultados apontam que empresas sérias, organizadas e comprometidas 

com a legalidade encontram hoje um ambiente mais receptivo para realizar negócios com o 

governo, indiferente do seu porte ou do seu produto. 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo demonstrou que vender para o setor público vai além de oferecer o menor 

preço, pois as empresas precisam demonstrar credibilidade, maturidade das soluções, boas 

parcerias e suporte técnico de qualidade, além de contar com equipes formadas por profissionais 

de vendas, pré-vendas, jurídico/administrativo e suporte técnico, todos com conhecimento em 

legislação e processos de licitação. Observou-se também que dentro do governo existem 

diferentes áreas de atuação, o que exige que cada empresa segmente sua participação de acordo 

com o seu portfólio de produtos ou serviços. Outro ponto importante é que os processos 

costumam ser demorados: entre a identificação de uma oportunidade e a assinatura do contrato, 

podem passar mais de um ano, o que torna fundamental ter um planejamento financeiro 

estruturado. Soma-se a isso a necessidade de muito cuidado na separação de documentos, 

validação de certificados e apresentação de atestados de capacidade técnica, pois qualquer falha 

pode causar desclassificação. Por fim, destacou-se a importância de uma postura consultiva e 

proativa, com participação nas consultas públicas, etapa em que as empresas podem apoiar os 

órgãos na definição de especificações técnicas e contribuir com recomendações que agregam 

valor às soluções apresentadas. 
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APÊNDICE 1 

 

Roteiro de Perguntas da Entrevista 

 

1. Quais são as maiores dificuldades que as empresas de TI enfrentam para vender para o 

setor público? 

2. Na sua opinião, o que os órgãos públicos mais valorizam na hora de escolher um 

fornecedor de tecnologia? 

3. Como a sua empresa conseguiu as primeiras oportunidades no setor público? O que foi 

decisivo para conquistar os primeiros contratos? 

4. Você acha que os processos de licitação (como o pregão eletrônico) são acessíveis para 

pequenas empresas de TI? 

5. Quais profissionais ou cargos não podem faltar em uma equipe de vendas que atende o 

setor público? 

6. Há diferença entre montar uma equipe de vendas para o setor público e para clientes 

privados? Quais seriam essas diferenças? 

7. Que conhecimentos técnicos você considera indispensáveis para atuar nesse mercado 

(como legislação, tecnologia, contratos)? 

8. Quais habilidades pessoais são mais importantes para trabalhar com o setor público 

(como negociação, paciência, comunicação)? 

9. O conhecimento sobre licitações e contratos deve estar concentrado em um especialista 

ou deve ser domínio de toda a equipe? 

10. Quais erros você já viu em equipes que não estavam preparadas para atuar com o setor 

público? 

11. Quais ferramentas, portais ou canais você considera essenciais para encontrar 

oportunidades no setor público? 

12. Que conselho você daria para alguém que está começando agora nesse mercado? 

13. Se você fosse montar uma equipe hoje, quais seriam os três primeiros profissionais que 

contrataria? Por quê? 

14. Muitas pessoas associam negócios com o setor público à corrupção. O que você diria 

sobre essa percepção? 
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APÊNDICE 2 

Tabela 1 – Caracterização dos editais de Tecnologia da Informação analisados (2021–2025) 

Edital / Órgão Objeto Base legal 
Prazo de 
vigência Julgamento 

Qualificação 
Tecnica 

Exigência de 
habilitação e 
regularidade 

Valor da 
contratação 
Divulgado Certificações 

Penalidades 
previstas 

Edital 1 – CONFEA Software e serviços Lei 14.133 36 meses 
Menor preço 

global Sim Sim Sim Sim Sim 
Edital 2 – Banco 

Central 
Webcams para 

videoconferência Lei 14.133 36 meses 
Menor preço 

global Não Sim Sim Sim Sim 
Edital 3 – Banco do 

Brasil Servidores Lei 13.303 84 meses 
Menor preço 

por lote Sim Sim Não Sim Sim 
Edital 4 – Caixa 

Econômica Federal Servidores Lei 13.303 60 meses 
Menor preço 

global Sim Sim Sim Sim Sim 

Edital 5 – SEFAZ/AM Serviços de SOC Lei 14.133 12 meses 
Menor preço 

global Sim Sim Não Sim Sim 
Edital 6 – Exército 

Brasileiro Hardware Lei 14.133 12 meses 
Menor preço 

global Não Sim Sim Sim Sim 
Edital 7 – Ministério 

das Relações Ext. Firewall Lei 14.133 36 meses Maior desconto Sim Sim Sim Sim Sim 

Edital 8 – Sebrae 
Software as a Service 

(SaaS) 
CDN nº 

493/2024 36 meses 
Menor preço 

global Sim Sim Sim Sim Sim 
Edital 9 – 

SEI/Governo do DF Hardware Lei 14.133 48 meses 
Menor preço 

global Sim Sim Sim Sim Sim 
Edital 10 – TRT 10ª 

Região Serviços de TI Lei 14.133 60 meses Maior desconto Sim Sim Sim Sim Sim 
Fonte: Dados secundários da Pesquisa (2026).  


